
PARECER Nº 984, DE 2018

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1040, DE 2017
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei em epígrafe tem por objetivo estabelecer critérios e condições para destinação de bicicletas apreendidas pelas Delegacias de Polícia do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que assiste razão à autora ao prever que critérios para que as bicicletas apreendidas e não reclamadas, não fiquem se deteriorando nas Delegacias de Polícia do Estado, enquanto poderiam ser utilizadas.

Acreditamos que a medida seja oportuna e necessária e, ao prever prazo de 90 dias depois de esgotadas todas as diligências para identificação de seus proprietários, estabelece um prazo razoável para investigação e devolução dos mencionados veículos.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1040, de 2017.
a) Jorge Caruso – Presidente

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Hélio Nishimoto – Celso Nascimento – Coronel Camilo – Luiz Turco – Ed Thomas – Marco Vinholi 


